
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 400.488 - RS (2017/0117627-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON FERREIRA LOPES 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 
C/C ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
PACIENTE CONDENADO ÀS PENAS DE 3 ANOS E 4 MESES 
DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIAL ABERTO. PLEITO DE 
APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 
33 DA LEI 11.343/2006. AÇÕES PENAIS EM CURSO. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
FUNDAMENTO IDÔNEO A AFASTAR O BENEFÍCIO. ERESP 
1.431.091/SP. REDUÇÃO DA PENA. APLICAÇÃO DA 
FRAÇÃO DE 1/3 EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA DO ART. 26, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. LAUDO QUE 
INDICA RETARDO MENTAL LEVE DO PACIENTE. 
ADEQUAÇÃO. CONCLUSÃO DIVERSA QUE DEMANDARIA 
INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

– Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
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concreto.

– O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual é 
possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em 
curso para formação da convicção de que o Réu se dedica às 
atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto 
no artigo  33, §4º, da Lei 11.343/06 (EREsp 1431091/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/12/2016, DJe 01/02/2017).

– As instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea para 
aplicar ao caso a redução da pena na fração de 1/3, pela incidência do 
art. 26, parágrafo único, do Código Penal, tendo em vista a existência 
de laudo indicando que o paciente apresenta retardo mental leve. De 
outro lado, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
acerca do ponto implicaria incursão no acervo fático-probatório, tarefa 
inviável na via estreita do habeas corpus. 

– Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e 
Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 400.488 - RS (2017/0117627-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ANDERSON FERREIRA LOPES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ANDERSON FERREIRA LOPES contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da Apelação n. 0332908-71.2016.8.21.7000.

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado, pelo Juízo de 1º grau, por 

infração ao art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 c/c art. 26, parágrafo único, do Código 

Penal, às penas de 3 anos e 4 meses de reclusão, em regime aberto, além de 340 dias-multa, 

nos termos da sentença de fls. 172/179.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual teve o provimento 

denegado pelo Tribunal a quo (fls. 220/233).

Na presente impetração, a defesa reitera a existência de constrangimento 

ilegal, agora em razão da dosimetria realizada pelas instâncias ordinárias, ao fundamento de 

que o paciente faz jus à aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06, uma 

vez que o paciente registra apenas um feito em andamento, o qual não pode ser 

considerado para negar a aplicação da minorante do delito de tráfico de drogas (fl. 3). 

Aponta, ainda, constrangimento ilegal na aplicação da fração de 1/3 para 

reduzir a pena, por incidência do disposto no art. 26, parágrafo único, do Código Penal, 

porquanto o paciente era, ao tempo da ação, parcialmente capaz de entender o caráter 

ilícito dos fatos e também parcialmente capaz de determinar-se de acordo com esse 
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entendimento (fl. 7), a atrair ao caso a incidência de fração redutora maior, ou seja, de 2/3.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, que seja reduzida a pena 

aplicada ao paciente, tendo em vista os fundamentos acima expendidos.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 243/244). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem de 

ofício para que seja aplicado o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006 na fração intermediária de 1/2.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 400.488 - RS (2017/0117627-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014, STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

Como já consignado no relatório, busca a defesa o redimensionamento da 

pena do paciente, mediante a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006, bem como da fração de 2/3 para reduzir a pena, por incidência do disposto no 

art. 26, parágrafo único, do Código Penal.

No caso, as instâncias ordinárias, ao afastarem a incidência do redutor de 

pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, utilizaram-se dos seguintes fundamentos:

Inexistem causas de aumento de pena. Considerando a variedade 
da substâncias entorpecentes apreendidas, bem como o fato que 
ANDERSON figura como réu em outra ação penal em que lhe e 
imputada a prática do tráfico de entorpecentes, tenho que 
descabida a incidência do § 4o do artigo 33 da Lei n.° 11.343/06 
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(sentença - fl. 77).

Na terceira fase, muito embora o réu fosse primário ao tempo do 
fato, sua certidão de antecedentes (fls. 171 e 172) dá conta de 
outros envolvimentos na seara delitiva, respondendo a dois 
processos por crimes da Lei n. 11.343/06 (n. 003/2.13.0007391-9 e 
003/2.17.0000143-5), o primeiro por fato praticado antes do fato 
noticiado na denúncia e o segundo em data posterior. Este, aliás, 
abordando também outros crimes.

Logo, demonstrado está que o réu não é merecedor da causa 
especial de redução de pena, haja vista não preencher o requisito 
de não se dedicar a atividades criminosas (acórdão - fl. 229).

O entendimento firmado pelas instâncias ordinárias está em consonância com 

a jurisprudência desta Corte, segundo a qual é possível a utilização de inquéritos policiais 

e/ou ações penais em curso para formação da convicção de que o Réu se dedica às 

atividades criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo  33, §4º, da 

Lei 11.343/06. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.   TRÁFICO   ILÍCITO   DE   
ENTORPECENTES.  ART.  33  DA  LEI 11.343/2006.  PACIENTE  
CONDENADO  À  PENA  CORPORAL  DE  5  ANOS DE 
RECLUSÃO,  NO  REGIME  INICIAL  FECHADO.  NÃO  
APLICAÇÃO  DO REDUTOR PREVISTO  NO  §  4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS  QUE  
EMBASAM  A  CONCLUSÃO  DE QUE O PACIENTE DEDICA-SE A 
ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS  E  
PRIMARIEDADE QUE ENSEJAM O REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO.  
HABEAS  CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM  CONCEDIDA  
DE  OFÍCIO.  

- O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira  Turma,  e  a  
Terceira  Seção  deste  Superior Tribunal de Justiça,  diante  da  
utilização  crescente  e  sucessiva  do habeas corpus,  passaram  a  
restringir  a sua admissibilidade quando o ato ilegal  for  passível  
de  impugnação pela via recursal própria, sem olvidar  a 
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

- Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
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da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher 
cumulativamente todos os   requisitos   legais,   quais   sejam,  ser  
primário,  de  bons antecedentes,  não  se  dedicar a atividades 
criminosas nem integrar organização  criminosa, podendo a 
reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto)  a  2/3  (dois terços), a 
depender das circunstâncias do caso concreto.

-  No  julgamento dos EREsp 1431091/SP, a Terceira Seção desta 
Corte pacificou  o  entendimento segundo o qual é possível a 
utilização de inquéritos  policiais  e/ou  ações  penais em curso para 
formação da convicção de que o Réu se dedica às atividades 
criminosas, de modo a afastar  o  benefício  legal  previsto  no  
artigo  33,  §4º, da Lei 11.343/06.  

-  Na  espécie,  infere-se  que a Corte local conferiu legalidade ao 
não reconhecimento do privilégio, ao fundamentar que o paciente  
dedica-se  às  atividade  criminosas, ante os processos em curso  a  
que  responde  e  pelo fato de não ter comprovado ocupação lícita,  
entendimento  que  se  alinha à jurisprudência desta Corte. 
Modificar  tal  conclusão  requer  o revolvimento fático-probatório, 
inviável na estreita via do habeas corpus. Precedentes.

-  O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 
julgar o HC   n.   111.840/ES,   por   maioria,  declarou  
incidentalmente  a inconstitucionalidade  do art. 2º, § 1º, da Lei n. 
8.072/1990, com a redação  que  lhe foi dada pela Lei n. 
11.464/2007, afastando, dessa forma,   a   obrigatoriedade  do  
regime  inicial  fechado  para  os condenados por crimes hediondos 
e equiparados.

-  Para  a  imposição de regime prisional mais gravoso do que a 
pena comporta,   é  necessário  fundamentação  específica,  com  
base  em elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência das 
Súmulas n.

440/STJ e 718 e 719 do STF.

-  Hipótese  em que o acórdão recorrido submeteu o paciente à 
coação ilegal,  pois  fundamentou  a necessidade do regime mais 
gravoso com base  apenas  na hediondez e na gravidade abstrata 
do delito. Assim, considerando  a pena de 5 anos de reclusão e a 
análise favorável das circunstâncias  judiciais, deve ser fixado, nos 
termos do art. 33, § 2º,  "b",  e  §  3º,  do  Código  Penal,  o  regime  
semiaberto para cumprimento da pena. Precedentes.

-  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida de ofício, 
apenas para  modificar  o  regime  de  cumprimento  da  pena para 
o inicial semiaberto, mantidos os demais termos da condenação (HC 
371.056/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 05/05/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA NO 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  CAUSA  DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ARTIGO 33, §4º, DA LEI   11.343/06.   
REQUISITOS   CUMULATIVOS.   DEDICAÇÃO   ATIVIDADE 
CRIMINOSA.  UTILIZAÇÃO  INQUÉRITOS E/OU AÇÕES PENAIS. 
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO.

I  - O benefício legal previsto no §4º do artigo 33 da Lei 11.343/06 
pressupõe   o   preenchimento   pelo  Réu  de  todos  os  requisitos 
cumulativamente, sendo eles: i) primariedade; ii) bons 
antecedentes; iii)   não  dedicação  em  atividade  criminosa;  iv)  
não  integrar organização criminosa.

II  -  O  crime  de  tráfico de drogas deve ser analisado sempre com 
observância  ao mandamento constitucional de criminalização 
previsto no  artigo  5º, XLIII, da Constituição Federal, uma vez que 
se trata de  determinação do constituinte originário para maior 
reprimenda ao delito,  atendendo,  assim,  ao  princípio  da  
vedação  de proteção deficiente.

III  -  Assim,  é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou 
ações  penais  em  curso  para formação da convicção de que o Réu 
se dedica  à atividades criminosas, de modo a afastar o benefício 
legal previsto  no  artigo  33,  §4º,  da  Lei  11.343/06.

IV - In casu, o Tribunal de Justiça afastou a causa de diminuição 
de pena mencionada em  virtude  de  o Réu ostentar condenação 
por tráfico de drogas não transitada  em  julgado,  considerando 
que ele se dedica à atividade criminosa  por  não  desempenhar  
atividade  lícita, bem como porque "assim que saiu da cadeia, 
voltou a praticar o mesmo delito".

Embargos  de  divergência  providos  para  prevalecer o 
entendimento firmado  no  acórdão  paradigma,  restabelecendo o 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça (EREsp 1431091/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/12/2016, DJe 01/02/2017).

Quanto à fração de 1/3, aplicada em razão da incidência do art. 26, 

parágrafo único, do Código Penal, as instâncias ordinárias apresentaram a seguinte 

fundamentação:

Também não se mostra adequado uma maior redução de pena em 
face da semi-imputabilidade do réu, comprovada por meio do laudo 
psiquiátrico legal na 47557, datado de 01/10/2012 (prova 
emprestada do processo na 2110008316-3, fls. 135/138).

Constou como conclusão do laudo: "ANDERSON FERREIRA 
LOPES, por desenvolvimento mental retardado (retardo mental 
leve), era ao tempo da ação parcialmente capaz de entender o 
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caráter ilícito dos fatos ou de determinar-se de acordo com este 
entendimento"- grifei.

Conquanto o parágrafo único do artigo 26 do Código Penal não 
preveja um critério objetivo para determinar-se o quantum de 
redução pelo reconhecimento da semi-imputabilidade do acusado, a 
redução mínima operada em sentença de 1/3 mostra-se compatível 
com o caso concreto, bem como com a extensão da perturbação 
mental do réu, já que aferida pelos peritos como retardo mental 
leve, sendo descabida, portanto, uma redução maior (sentença - fl. 
229).

Outrossim, havendo nos autos laudo médico atestando a 
semi-imputabilidade do denunciado, em razão de retardo mental 
leve, CID F70.1, reduzo em 1/3 a pena até então aplicada, 
operando a redução em grau mínimo em virtude da reiteração da 
conduta. Assim, fica a pena estabelecida de forma definitiva em 03 
(três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão 

Verifica-se que as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação idônea 

para aplicar ao caso a redução da pena na fração de 1/3, tendo em vista a existência de laudo 

indicando que o paciente apresenta retardo mental leve. Nesse sentido, confiram-se os 

seguintes precedentes:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. EXASPERAÇÃO DA 
PENA NO PATAMAR DE 3/8 NA TERCEIRA FASE FUNDADA 
APENAS EM CRITÉRIO MATEMÁTICO. SÚMULA 443 DO STJ. 
SEMI-IMPUTABILIDADE. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FIXAÇÃO DO REGIME 
FECHADO EM RAZÃO APENAS DA GRAVIDADE DO DELITO. 
SÚMULA 440 DO STJ. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

3. A diminuição da pena em razão da semi-imputabilidade deve 
considerar o grau de perturbação da saúde mental do réu, 
avaliando-se a extensão de seu entendimento. Reconhecida pelas 
instâncias ordinárias que a semi-imputabilidade do réu era 
reduzida, tendo em vista o seu elevado grau de discernimento, 
embora fosse usuário de drogas, mostra-se correta a redução na 
fração mínima de 1/3 (um terço), conforme dispõe o art. 26, 
parágrafo único, do Código Penal. Precedentes.

[...]

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena em concreto do paciente para 3 anos, 6 
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meses e 20 dias de reclusão, a ser cumprida no regime inicialmente 
aberto (HC 306.918/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 02/02/2015).

HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR COM 
VIOLÊNCIA PRESUMIDA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTE. PACIENTE 
SEPTUAGENÁRIO NA DATA DA SENTENÇA. REDUÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE OBSERVADA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. FRAÇÃO APLICADA INFERIOR À ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. REFORMATIO IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE. ADITAMENTO DA DENÚNCIA. 
DESNECESSIDADE. DIMINUIÇÃO DA REPRIMENDA. 
SEMI-IMPUTABILIDADE. PERCENTUAL ADEQUADO.

1. A sentença proferida contra o semi-imputável é condenatória, 
sendo a reprimenda fixada normalmente, seguindo as regras do 
critério trifásico. Difere do plenamente imputável apenas porque, 
sobre a pena obtida após a análise das circunstâncias judiciais, das 
atenuantes e agravantes, causas de diminuição e aumento, será 
aplicado o redutor previsto no art. 26, parágrafo único, do Código 
Penal.

[...]

11. Se foi reconhecido pelas instâncias ordinárias que a 
semi-imputabilidade do paciente consistia em uma plena 
capacidade de entender o caráter ilícito do fato e uma parcial 
capacidade de determinar-se de acordo com esse entendimento, 
mostra-se fundamentada a redução da pena em 1/3, não sendo 
cabível a aplicação da fração máxima prevista no art. 26, 
parágrafo único, do Código Penal.

12. Ordem denegada (HC 135.604/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2011, DJe 
05/09/2011).

De outro lado, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 

acerca do ponto implicaria incursão no acervo fático-probatório, tarefa inviável na via estreita 

do habeas corpus. 

Ante o exposto, inexistindo constrangimento ilegal a ser reconhecido de 

ofício por esta Corte Superior de Justiça, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0117627-7 HC 400.488 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00153616720158210003  00321500071596  03329087120168217000  153616720158210003  
321500071596  3329087120168217000  70071227144

EM MESA JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : ANDERSON FERREIRA LOPES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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